Ofício nº. 250 - SINPECPF
Brasília, 03 de novembro de 2009.

A Sua Excelência o Senhor

Paulo Bernardo Silva
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
Brasília – Distrito Federal

Assunto: Tabelas de Reajustes – Lei nº 10.682/2003
Excelentíssimo Senhor Ministro,
Cumprimentando-o, cordialmente, o Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal – SINPECPF vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer que seja esclarecida a aplicação do item “b”, do Anexo V, da Lei nº 10.682, em especial no que se refere aos cargos de nível intermediário Classe A, pois a tabela referente ao reajuste da Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo - GDATPF apresenta redução de vencimentos em determinados padrões, o que configura flagrante desrespeito ao preceituado na Constituição Federal vigente.
A Lei nº 11.789 de 22 de setembro de 2008 dispôs acerca da reestruturação remuneratória dos cargos do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal




O louvável Diploma, contudo, merece maiores esclarecimentos, haja vista que sua interpretação poderá ensejar situações conflitantes com o princípio da isonomia e da irredutibilidade de salários, consagrados no texto constitucional de 1988.

Conforme se depreende do texto da Lei nº 10.682/2003, alterada pela Lei nº 11.784/2008, a GDATPF é paga em pontos, sendo o valor do ponto fixado pelo Anexo V da referida norma, que estabelece uma progressão de valores, salvo para os cargos de nível intermediário Classe A, que tem na última coluna da Tabela, referente ao valor do ponto, um decréscimo, que certamente representará, a partir de maio de 2010, redução de vencimentos, o que, repita-se, encontra óbice na Carta Política vigente.

A Lei nº 10.682, em outro anexo, também padece de maiores elucidações, visto que, ao fixar os reajustes dos vencimentos básicos dos cargos de nível auxiliar, o faz somente nos meses de março/2008 e janeiro/2009, diferentemente dos cargos de outras titulações que possuem ainda reajustes nas datas de julho/2009 e maio/2010.

Ora, a Constituição Federal exige justificativa robusta para a existência de tratamento legislativo diferenciado, o que não se encontra no referido diploma normativo. 

Com a devida vênia, inexiste razão para que os cargos de nível auxiliar possuam reajustes menores, ou melhor, não possuam reajustes à semelhança dos demais cargos do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal.

A ausência de marcos financeiros de reajuste nos meses de julho/2009 e maio/2010 para o cargo de auxiliar, diferentemente dos demais se mostra ofensiva e injustificada, merecendo reparo pelas autoridades competentes, em especial pelos órgãos do Poder Executivo, que possuem atribuição constitucional para iniciar processo legislativo referente à matéria supracitada.
Assim, também merece ser observado o teor do Anexo II, item “c”, da Lei nº 10.682/2003, devendo o Poder Executivo, buscar igualar o tratamento jurídico dispensado a todos os cargos do Plano Especial de Cargos do Departamento de Polícia Federal.

Diante disso, postula o Sindicato que estas questões sejam devidamente esclarecidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de modo a sanar injustiças que possam acometer os servidores em questão.
Respeitosamente,

Francisca Hélia Leite Carvalho Cassemiro

Presidente do SINPECPF
